PARECER Nº 2355 , DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 46, DE 2006

                          Na qualidade de Relator designado para exarar parecer pela Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de Lei nº 46, de 2006, de autoria do nobre Deputado Arnaldo Jardim, que tem a finalidade de obrigar as maternidades e os estabelecimentos hospitalares congêneres a realizarem exames para o diagnóstico da Retinopatia da Prematuridade, ratifico a manifestação acostada a estes autos às fls. 09, 10 e 11, favorável à propositura, na forma do substitutivo.

a) Uebe Rezeck – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões ,em 8-4-2008

a) Anali Fernandes – Presidente

Celso Giglio – Afonso Lobato – José Cândido – Marcos Martins – Mrcos Zerbini – João Barbosa – Analice Fernandes
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

                                De autoria do nobre Deputado Arnaldo Jardim, o Projeto de Lei nº 46, de 2006, obriga as maternidades e os estabelecimentos congêneres a realizarem exames para o diagnóstico da Retinopatia da Prematuridade.

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental, tendo sido designado como relator especial em substituição à referida Comissão, o Deputado Roberto Morais, que adotou como parecer a manifestação exarada às fls. 4 e 5 do processo, favorável à aprovação do projeto de lei.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Saúde e Higiene, nos termos do artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.

                                       Em que pese o mérito da iniciativa, consideramos que o texto original poderia ser aperfeiçoado, com as seguintes alterações:

1. Inclusão no artigo 1º do momento da realização do exame (primeiro exame entre a quarta e a sexta semana de vida, controles indicados conforme os achados iniciais), assim como da determinação de que o exame a ser realizado é o de oftalmoscopia indireta com midríase medicamentosa e em todos os prematuros que tenham ao nascimento idade gestacional inferior a 32 semanas e peso inferior a 1.500g. Prever a realização de exame também em prematuros que tenham a presença de fatores de risco como: síndrome do desconforto respiratório, septicemia, transfusões sanguíneas, gestação múltipla e hemorragia intraventricular;

2. No artigo 2º consideramos que seria mais oportuno sugerir a notificação dos casos para se conhecer o universo da doença no nosso meio, para o planejamento de atividades de prevenção, controle e tratamento.

 


Em face dessas considerações, apresentamos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

                      Dê-se ao projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação: 

Dispõe sobre a realização de exame para o diagnóstico da Retinopatia da Prematuridade

Artigo 1º - Ficam as maternidades e os estabelecimentos hospitalares congêneres obrigados a realizar exames para o diagnóstico da Retinopatia da Prematuridade em recém nascidos prematuros com idade gestacional ≤ a 32 semanas e peso ≤ 1500g, ou prematuros que apresentem fatores de risco como: síndrome do desconforto respiratório, septicemia, transfusões sanguíneas e hemorragia intraventricular.

Artigo 2º - O primeiro exame oftálmico deverá ser realizado na 4º a 6º semana de vida, por meio de oftalmoscopia indireta sob midríase medicamentosa. Os casos que foram detectadas alterações deverão ser acompanhados por oftalmologista e, se necessário, submetidos a tratamento com fototerapia a laser ou criocoagulação.

§ 1o A Secretaria de Estado da Saúde deverá assegurar a realização dos procedimentos de detecção, controle e tratamento dos casos de retinopatia da prematuridade. 

§ 2o. – A família do recém nascido receberá, quando da alta hospitalar, relatório do exame e procedimentos realizados, contendo esclarecimentos e orientação sobre a conduta a ser adotada.

               Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte dias), contados a partir da data de sua publicação.

              Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

              Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                   Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 46, de 2006, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Carlos Neder
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